
Proposta de Lei n.º 4/XV/1

Aprova o Orçamento do Estado para 2022

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados

representantes da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta 

de Lei n.º 4/XV/1 – Orçamento do Estado para 2022:

Título II

Disposições fiscais

Capítulo II 

Impostos indiretos 

Secção II

Imposto do selo

Artigo 231.º

Os artigos 6.º e 70.º-A do Código do Imposto do Selo, bem como a Tabela Geral do 

Imposto do Selo do Código do Imposto do Selo, aprovado em anexo à Lei n.º 150/99, 

de 11 de setembro, na sua redação atual, passam a ter a seguinte redação:

“

(...)

Tabela Geral do Imposto do Selo

1 - (...).
2 - (...).
3 - (...).
4 - (...).
5 - (...).
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6 - (...).
7 - (...).
8 - (...).
9 - (...).
10 - (...).
11 - (...).
12 - (...).
13 - (...).
14 - (...).
15 - (...).
16 - (...).
17 - (...).
18 - (...).
19 - (...).
20 - (...).
21 - (...).
22 – Seguros:

22.1 Apólices de seguros - sobre a soma do prémio do seguro, do custo da apo ́lice e de 

quaisquer outras importa ̂ncias que constituam receita das empresas seguradoras, 

cobradas juntamente com esse prémio ou em documento separado: 

22.1.1 Seguros do ramo «Cauc ̧ão» 3% 

22.1.2 Seguros dos ramos «Acidentes», «Doenc ̧as» e «Crédito» e das modalidades de 

seguro «Agrícola e pecua ́rio» 3%

22.1.3 Seguros do ramo «Mercadorias transportadas» 3%

22.1.4 Seguros de «Embarcações» e de «Aeronaves» 3%

22.1.5 Seguros de quaisquer outros ramos 3%

22.2 Comissões cobradas pela actividade de mediaça ̃o - sobre o respectivo valor 

li ́quido de imposto do selo 2% 

23 - (...).
24 - (...).
25 - (...).
26 - (...).
27 - (...).
28 - (...).
29 - (...).

”
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Nota justificativa: Sendo a atividade seguradora essencial ao funcionamento da economia, 

e sendo os operadores económicos, assim como as pessoas singulares, em muitos casos, 

obrigados por lei  a subscrever apólices para poderem exercer a sua actividade, importa 

harmonizar as taxas de Imposto do Selo cobradas pelo Estado sobre os prémios de seguro 

(estas chegam, em alguns casos, a 9%). A presente proposta pretende, assim, não só 

uniformizar as taxas de Imposto do Selo que recaem sobre as diferentes modalidades de 

seguros, estabelecendo que estas sejam reduzidas para a taxa mais baixa atualmente em vigor, 

mas também, por essa via, reduzir o montante global pago pelo consumidor final na aquisição 

destes produtos.

Palácio de São Bento, 6 de maio de 2022

Os Deputados da Iniciativa Liberal:

Carla Castro

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto

Joana Cordeiro

João Cotrim Figueiredo

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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